
10  DIÁRIO OFICIAL Nº 35.646 Sexta-feira, 15 DE DEZEMBRO DE 2023 
 

 

 
 

2024-2027, a essas Diretrizes foram encadeados 11 eixos de atuação (temáticos), aos 

quais se congregaram objetivos estratégicos que guiarão a implementação das políticas 

públicas na gestão estadual. 
 

Figura 6: Diretrizes Estratégicas do PPA 2024-2027 

 
Fonte: Seplad, 2023. 

 
2.1 Sociedade de Direitos 

 
O reconhecimento das desigualdades sociais no Estado do Pará e seus efeitos ao 

desenvolvimento humano demarca a função estatal quanto à implantação e ampliação do 

acesso às políticas governamentais. Fundamentada nos princípios dos direitos sociais, 

essa diretriz abrange os macros objetivos e o conjunto de iniciativas direcionadas à 

promoção e execução das políticas sociais, quais sejam: saúde, educação, direitos 

socioassistenciais, segurança pública, cultura, esporte e lazer, além de ações afirmativas 

da área trabalho e renda. 

A contextualização dos indicadores sociais, econômicos e ambientais descortina 

as dimensões socioterritoriais. Dentre os relacionados à distribuição de renda, o 

rendimento mensal domiciliar per capita (IBGE), em 2022, alcançou o valor R$1.061,00, 

ocupando a 20ª posição entre as 27 unidades da Federação Brasileira e o Distrito 

Federal. Sobre o mercado de trabalho, observa-se que, no mesmo ano, houve 

decréscimo nas taxas de desocupação, evidenciando melhoria no nível de emprego, cuja 

taxa de desocupação de 8,2% foi menor em 2,8 pontos percentuais em relação ao ano de 

2021, quando registrou o percentual de 11%. No primeiro trimestre de 2023, constatou-se 

que a taxa de desocupação no Pará reduziu para 9,8%, e no mesmo período de 2022, 

 
 

 

 
 

em todos os níveis. Na atenção primária, dentre outras, são prioridades a prevenção da 

mortalidade infantil e materna, e também a cobertura vacinal, que alcançou 44% da meta 

estadual prevista no ano de 2022. No campo da média e alta complexidade, destacam-se 

os esforços para desconcentração dos serviços especializados de saúde em 16 

estabelecimentos de saúde de execução direta da gestão estadual, com capilaridade nas 

doze regiões de Integração, assim como, a ampliação do apoio à reconstrução/reforma 

de unidades de saúde municipais. O apoio à gestão municipal se efetiva, também, por 

meio de cofinanciamento, capacitação, pactuação de serviços em rede, fortalecendo a 

reorganização dos sistemas de informações em saúde, condições intrínsecas às ações 

de vigilância em saúde previstas no SUS, inclusive, nos casos de atenção 

multidisciplinar, no atendimento de pessoas com transtorno de espectro autista -TEA. 

A contextualização da Segurança Pública no âmbito estadual está preconizada no 

Plano Estadual, instrumento norteador das ações regionalizadas de prevenção e defesa 

social. Os indicadores sobre a violência contra a mulher, juventude, além de acidentes e 

mortes no trânsito revelam o tamanho dos desafios e exigem estratégias preventivas, 

intervenção multidisciplinar e intersetorial. Importante destacar que, a partir das metas 

institucionais do Sistema de Segurança Pública, o Pará passou a ser reconhecido pelos 

esforços adotados para a redução dos índices de criminalidade, considerando a série 

histórica entre 2018 e 2021, relacionado a Mortes Violentas Intencionais (MVI), apontado 

pelo Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2023).  

As intervenções preventivas em territórios vulneráveis, especialmente nas áreas 

metropolitanas, originaram a implementação de nove Usinas da Paz, estratégia do 

Programa Territórios da Paz, congregando um conjunto de ações, parcerias e prestação 

de serviços de diversas políticas públicas para a população do entorno. Há oferta de 

capacitação a jovens e adultos, esporte e lazer às crianças e encaminhamentos para 

acesso à rede de serviços públicos, iniciativas que apontam caminhos para a 

profissionalização e oportunidades que contribuem para a redução dos índices de 

violência local. 

A cultura, esporte e lazer desempenham protagonismo para o bem-estar social, 

inclusão e identidade patrimonial material e imaterial do povo paraense. A implementação 

e gestão de espaços, ampliação do apoio às diversas manifestações culturais, acesso à 

leitura e aos programas socioesportivos de incentivo ao atleta e ao esporte educacional, 

são compromissos, dada sua complementariedade ao desenvolvimento social, local e 

regional. A implantação de projetos como o Porto Futuro I e II e Parque da Cidade 

constituem iniciativas que impactam no ambiente urbano, coletivo e acessível à 

população, na Região Guajará, e importam em investimentos, como tantos outros 

previstos neste PPA, que também serão fundamentais na perspectiva da realização da 

COP30, em Belém, em 2025.  

 
 

 

 
 

esta taxa era de 12,2%. Porém, segundo dados da PNADC/IBGE, ainda se mantém um 

número de 658 mil pessoas desempregada e desalentadas, o que exige políticas públicas 

de indução do emprego.  

Importante considerar, ainda, o tamanho da economia informal no estado que 

atinge 60% da população economicamente ativa, que inclui trabalhadores da iniciativa 

privada e trabalhadores domésticos, sem carteira assinada, empregador e conta própria 

sem CNPJ e trabalhador familiar auxiliar. 

Tais variáveis contém importante correlação aos marcadores de avaliação 

educacional, a exemplo da Taxa Distorção Série-Idade registrada pelo Censo Escolar 

2022 (Nível Fundamental:23.2%; Médio:40,9%), da Taxa de Abandono Escolar (Nível 

Fundamental: 3,1%; Médio:10,8%) e do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica-

Ideb (3ºano do Ensino Médio:3,2%) que exprimem o hiato na formação educacional e 

reforçam o alcance de melhores patamares, mediante as tendências contemporâneas e 

potenciais no mercado formal, ampliação das oportunidades coletivas e autônomas de 

trabalho e renda. O acesso e fusão de conhecimento - condicionante à entrada e 

permanência no mundo do trabalho - torna-se essencial, também, para 

avanços/preservação das atividades socioeconômicas desenvolvidas pelos povos 

tradicionais, quilombolas e indígenas.  

Outro aspecto resultante das situações de vulnerabilidade social é a dependência 

das ações e benefícios que integram os direitos socioassistenciais, previstos no SUAS. 

No Estado do Pará, os registros no Cadastro Único de Programas Sociais (CadÚnico) já 

alcançam, em 2023, 65% da população do estado. Adicionalmente, o Governo 

implementa ações e programas de Segurança Alimentar e Nutricional, sendo lançado em 

2023, o Programa Pacto contra a Fome, com previsão de recursos de R$124 milhões 

para os próximos quatro anos, em parceria com o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), alinhado a diversos programas, como o Programa de Aquisição 

de Alimentos (PAA). 

Na área trabalho e renda, amplia-se oferta de capacitação a grupos específicos da 

cidade e do campo (mulheres, LGBTQIAPN+, ribeirinhos e quilombolas e povos 

indígenas), além de política de microcrédito, por meio do CredCidadão e linhas de 

fomento pelo Banpará. Comporta ainda, nesta dimensão, o apoio à formação, orientação 

e intermediação da mão de obra ao mercado de trabalho, com atenção à acessibilidade e 

inclusão produtiva. Em 2022, por meio do Sine, 1.227 pessoas com deficiência foram 

encaminhadas ao mercado formal de trabalho, sendo contratados 310 profissionais pelo 

Qualifica Pará e 20 mil pessoas foram capacitadas em todo estado.  

Ancorada no Sistema Único de Saúde (SUS), a política de saúde requer atenção 

multidisciplinar e consolidação das responsabilidades interfederativas. O cenário pós-

pandemia Covid-19 move a retomada das demandas e atendimentos eletivos represados 

 
 

 

 
 

A implementação de programas e ações de enfrentamento às violações de 

direitos responde às situações de vulnerabilidades afetas a cada segmento populacional. 

Neste sentido, a rede de atendimento especializada (proteção e apoio socioassistencial, 

socioeducação e direitos humanos) será o suporte para convergência a outros programas 

destinados a mulheres, LGBTQIAPN +, povos indígenas, crianças e adolescentes, 

pessoas com deficiência, idosos e demais grupos e em situação de risco pessoal e 

social.  Essa dimensão é regida pelo protagonismo do controle social, cujos conselhos de 

direitos e as demais organizações setoriais constituem arena política para avaliação da 

efetividade e transparência das políticas públicas. 

 

2.2 Crescimento Inteligente 
 

O desenvolvimento orientado para a sustentabilidade ambiental, econômica e 

social constitui-se enquanto premissa do planejamento estadual. Entre as potencialidades 

naturais e os desafios territoriais urbanos e rurais, a ação governamental perpassa pela 

diversidade socioambiental e pressão climática global, exigindo a intensificação do apoio, 

indução, fomento, regulação e execução de políticas públicas diferenciadas. 

As ações governamentais estaduais estão estruturadas em planos multisetoriais, 

tal como o Plano Estadual de Mudanças Climáticas, Programa Estadual Amazônia Agora 

e Plano Estadual da Bioeconomia. O Programa de Atuação Integrada Territórios 

Sustentáveis, a ampliação do Programa Regulariza Pará e a criação de instrumentos de 

incentivo, como o Fundo da Amazônia Oriental (FAO), o Fundo Garantidor para 

Pequenos Produtores da Bioeconomia (FGP PIB) e o BANPARÁ-BIO, compõem 

iniciativas significativas para integração e viabilização das agendas públicas. Ademais, 

ressalta-se a implementação de mecanismo estadual para a Redução das Emissões por 

Desmatamento e Degradação Florestal - REEDS.  Os impactos dessas medidas, ao 

mesmo tempo em que ampliaram a capacidade de captação de recursos e parcerias, 

contribuíram para resultados como a diminuição dos níveis de desmatamento, que em 

2023, alcançou 32,6% em relação a 2022.  

Portanto, o papel indutor do estado reconfigura-se à medida das transformações e 

adequações dos modelos adotados com forte dinâmica ao mercado externo, para maior 

encadeamento produtivo endógeno e inclusivo economicamente. Nesse sentido, o 

Projeto “Descarboniza Pará” é exemplo de estratégia multissetorial junto ao Ministério da 

Economia, que prevê a injeção de capital internacional na ordem de 300 milhões de 

dólares, cujo investimento será direcionado para implementação de políticas públicas de 

meio ambiente e desenvolvimento do Pará, com ênfase no processo de transformação 

para uma economia de baixo carbono. 


